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XXXI CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI BRASÍLIA - DF

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS II

Apresentação

O conjunto de pesquisas que são apresentadas neste livro faz parte do Grupo de Trabalho de 

“DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS II”, ocorrido no âmbito do XXXI 

CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI BRASÍLIA, realizado entre os dias 27 e 29 de 

novembro de 2024, na cidade de Brasília, promovido pelo Conselho Nacional de Pesquisa e 

Pós-Graduação em Direito – CONPEDI e que teve como temática central “Um olhar a partir 

da inovação e das novas tecnologias”.

Os trabalhos expostos e debatidos abordaram de forma geral distintas temáticas atinentes 

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS, especialmente relacionadas aos principais 

desafios que permeiam os problemas emergentes, bem como propondo soluções advindas de 

pesquisas em nível de pós-graduação, especialmente, Mestrado e Doutorado.

A defesa dos direitos e garantias fundamentais perante a sociedades é cada vez mais 

complexas e com enormes desafios, sobrelevam a importância das reflexões feitas, em todas 

as dimensões e direções, a permitir um melhor entendimento do mundo contemporâneo.

Por mais que o CONPEDI se firme como um dos mais importantes eventos da pós-graduação 

brasileira em Direito, as problemáticas trabalhadas neste Grupo de Trabalho possuem uma 

amplitude trans e interdisciplinar, a fazer com que o Direito dialogue com importantes outras 

áreas do conhecimento humano.

Considerando todas as relevantes temáticas tratadas no presente livro, não pode ser outro 

senão o sentimento de satisfação que nós coordenadores temos ao apresentar a presente obra. 

É necessário, igualmente, agradecer aos pesquisadores que estiveram envolvidos tanto na 

confecção dos artigos quanto nos excelentes debates proporcionados neste Grupo de 

Trabalho. Por fim, fica o reconhecimento ao CONPEDI pela organização e realização de 

mais um relevante evento.

A expectativa é de que esta obra possa contribuir com a compreensão dos problemas do 

cenário contemporâneo, com o a esperança de que as leituras dessas pesquisas ajudem na 

reflexão do atual caminhar do DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS.

Prof. Dr. Eudes Vitor Bezerra (PPGDIR – UFMA)



Prof. Dr. Irineu Francisco Barreto Junior (PPGD - FMU-SP)

Prof. Dr. Paulo Cezar Dias (Centro Universitário Eurípides de Marília -SP)



1 Mestrando em Direito pelo Programa de Pós-Graduação da Universidade Federal de Sergipe.

2 Pós-doutor em Direito pela Università Degli Studi G. d'Annunzio (Italia) e pela Universidade Federal da 
Bahia. Professor da Graduação em Direito e do Programa de Mestrado em Direito da UFS.

3 Mestrando em Direito pelo Programa de Pós-Graduação da Universidade Federal de Sergipe.
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CONSTITUCIONALIZAÇÃO DO NOVO SISTEMA TRIBUTÁRIO: UMA ANÁLISE 
ECONÔMICA-JURÍDICA DOS TRIBUTOS SOBRE OS PREÇOS DOS 

COMBUSTÍVEIS

CONSTITUTIONALIZATION OF THE NEW TAX SYSTEM: AN ECONOMIC-
LEGAL ANALYSIS OF TAXES ON FUEL PRICES

Cleriston Adonai Dos Santos 1
Lucas Gonçalves da Silva 2

Lucas Ribeiro de Faria 3

Resumo

A Emenda Constitucional 132/2023 promove a constitucionalização de uma nova ordem 

tributária, impactando diretamente a tributação dos combustíveis no Brasil. A tributação 

sobre gasolina, etanol hidratado e óleo diesel S10, entre outros tipos de combustíveis, é uma 

variável crucial na formação de preços e na inflação do país. A inflação afeta o Direito ao 

Desenvolvimento. Este trabalho visa comparar as alterações na tributação sobre os 

combustíveis antes e após a referida emenda, que elevou o novo sistema tributário sobre o 

consumo ao patamar constitucional, assim como a implementação da nova tributação do IBS, 

da CBS e do IBS-seletivo. Para isso, foram levantados dados da literatura especializada, além 

de dispositivos constitucionais e legais sobre a incidência fiscal sobre os combustíveis. 

Foram utilizadas informações da Receita Federal do Brasil, Fecombustíveis e preços 

praticados por refinarias, o que possibilitou a análise sobre a formação de preços e a 

influência dos tributos em cada unidade da federação. Esse estudo é fundamental para 

entender as implicações da EC 132/2023 na economia e no setor energético.

Palavras-chave: Constitucionalização do direito, Combustíveis, Reforma tributária, Preço, 
Direito ao desenvolvimento

Abstract/Resumen/Résumé

Constitutional Amendment 132/2023 promotes the constitutionalization of a new tax order, 

directly impacting fuel taxation in Brazil. Taxation on gasoline, hydrated ethanol and S10 

diesel oil, among other types of fuel, is a crucial variable in the formation of prices and 

inflation in the country. Inflation affects the Right to Development. This work aims to 

compare the changes in fuel taxation before and after the aforementioned amendment, which 

raised the new tax system on consumption to the constitutional level, as well as the 

implementation of the new IBS, CBS and IBS-selective taxation. For this, data were 
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collected from specialized literature, in addition to constitutional and legal provisions on the 

tax incidence on fuels. Information from the Federal Revenue of Brazil, Fecombustíveis and 

prices charged by refineries were used, which made it possible to analyze price formation and 

the influence of taxes in each unit of the federation. This study is fundamental to 

understanding the implications of EC 132/2023 on the economy and the energy sector.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Constitutionalization of law, Fuels, Tax reform, 
Price, Right to development

46



 

 

1. INTRODUÇÃO 

Os temas centrais deste trabalho são: constitucionalização da nova ordem 

tributária por meio da EC 132/2023 e os impactos na tributação de combustíveis, análise 

da carga tributária, relação entre a tributação e a formação de preço dos combustíveis. 

Para isso, parte-se do seguinte problema: qual o efeito da reforma tributária (EC 

132/2023) na formação do preço final dos combustíveis? 

O objetivo do artigo é analisar as mudanças na tributação sobre combustíveis 

decorrentes da Emenda Constitucional 132/2023, entendendo como essas mudanças 

afetam a estrutura tributária vigente e o preço final dos combustíveis para os 

consumidores. Busca-se, assim, discutir as implicações sociais e econômicas da nova 

estrutura tributária efetivada, cujo tema tem relação com o direito ao desenvolvimento. 

A justificativa para a pesquisa se baseia na necessidade de compreender os 

impactos da reforma tributária em um setor que afeta diretamente a vida dos cidadãos e a 

economia do país. A tributação sobre combustíveis é uma fonte significativa de receita 

para o Estado e influencia a inflação, destacando a relevância do tema no atual cenário 

econômico brasileiro. 

Por fim, a metrologia ocorreu por levantamento da literatura especializada sobre 

tributação de combustíveis, consulta aos dispositivos constitucionais e legislação 

pertinente, análise de dados abertos da Receita Federal do Brasil sobre a arrecadação 

tributária dos combustíveis e a carga tributária vigente. Também será feita comparações 

quantitativas entre a estrutura tributária antes e depois da reforma, utilizando dados de 

preços e alíquotas dos combustíveis em diferentes estados brasileiros. Ademais, o 

presente trabalho utiliza simulações da carga tributária sobre combustíveis sob o novo 

regime tributário proposto pela reforma para prever cenários do preço e a regulamentação 

jurídica da matéria. 

 

2. CONTEXTUALIZAÇÃO DA TRIBUTAÇÃO SOBRE OS 

COMBUSTÍVEIS  

A constitucionalização do direito, segundo Celeste (2021, p. 50) e Silva et al 

(2024, p. 1), é um processo histórico-evolutivo de elevação constitucional do direito, em 

que expandem para além das constituições nacionais tradicionais, incluindo a atuação de 

atores privados e expressando-se em várias formas de normas, tanto vinculativas quanto 

não vinculativas, adaptadas às exigências da época, analisando suas principais 

características. 
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Ademais, na seara econômica-tributária isso ocorre levando em consideração os 

contextos econômicos e sociais que influenciam os direitos fundamentais das pessoas em 

prover o estado de recurso, assim como ter suas demandas sociais atendidas. Igualmente 

influencia a formação de preços na economia de mercado, que se torna um princípio 

fundante dos Estados. 

A inflação nas décadas de 80 e 90 acentuou a importância desse tema na sociedade 

brasileira. Até porque a inflação ameaça diretamente o direito ao desenvolvimento, pois 

o aumento generalizado dos preços aprofunda as desigualdades pré-existentes (ONU, 

2022). A disfuncionalidade do sistema tributário tem gerado críticas e crises há muito 

tempo, muito também porque impacta a inflação do país. Teubner (2010, p. 7-9) menciona 

o “fundo do poço” do sistema tributário, chamado na obra de Augusto Becker (2018) de 

“Carnaval Tributário”, tamanha era a confusão normativa acerca do tema. Isso 

evidenciava a necessidade de mudança. 

Desta forma, os sistemas sociais devem absorver mecanismos de auto-

regulamentação, integrando a constituição econômica com valores sociais e ecológicos. 

A Emenda Constitucional 132/2023 (Reforma Tributária) pode ser vista como resposta a 

essa crise tributária, mesmo havendo críticas ao novo texto constitucional. 

No que tange ao reflexo tributário na formação de preços de combustíveis, antes 

da Reforma Tributária, conforme Cesca (2023, p. 1753), os principais componentes do 

preço dos combustíveis incluíam o ICMS, CIDE, PIS/Pasep e COFINS, além de custos 

de insumos. A tributação sobre combustíveis envolve um imposto estadual e três 

contribuições sociais, refletindo uma base tributária significativa. 

Em 2020, a receita tributária dos combustíveis foi de 3,612% do PIB, aumentando 

para 3,903% em 2021. Dentro dessa arrecadação, a COFINS representou uma parte 

considerável, incidindo sobre o faturamento de gasolina, etanol e diesel (Brasil, 2023). O 

ICMS é o imposto mais importante para os Estados brasileiros, especialmente no setor de 

combustíveis (Coelho dos Santos e Maia, 2013, p. 154).  

O preço dos combustíveis impacta diretamente a inflação, levando Froes (2023, 

p. 70) a destacar a necessidade de repensar políticas que atendam às demandas sociais, 

evitando uma espetacularização do sistema jurídico. A tributação sobre consumo é 

dividida entre tributos especiais, que recaem sobre despesas individualizadas, e tributos 

gerais, incidindo sobre gastos mais amplos (Gassen, 2013, p. 98-99). 

A tributação do consumo pode ser monofásica ou plurifásica, dependendo de sua 

incidência jurídica no processo de produção e distribuição (Schoueri, 2022, p. 443). O 
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Brasil tributa recursos naturais desde a época colonial. A Constituição de 1891 já previa 

competência tributária dos Estados sobre recursos minerais, evoluindo até a atual 

legislação (Souza, 2023, p. 18). 

As contas sobre a tributação de combustíveis são complexas e datam de 

legislações anteriores, refletindo mudanças no sistema tributário brasileiro desde 1940 

(Souza, 2023, p. 22). O ICMS pode ser seletivo, conforme a essencialidade dos produtos, 

e a Constituição aborda a imunidade desse imposto em operações interestaduais (Genta, 

2021, p. 38).  

O RE nº 358.956/RJ do STF reforça que a imunidade do ICMS, quando se destina 

derivados de petróleo a outros Estados, não excluiria a tributação pelo Estado destinatário. 

O ICMS e o IPI são classificados como impostos sobre valor agregado - IVA (Gassen, 

2013, p. 95). Com a reforma, surge o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) e o IBS-

seletivo, que incide sobre bens prejudiciais à saúde. 

A CIDE tem a função de influenciar a economia, sendo uma norma tributária que 

iniciou sua atuação em 2001, para regular o mercado de combustíveis, especialmente para 

equilibrar o preço da gasolina e incentivar o uso do etanol (Schoueri, 2005, p. 194). 

Moreira Filho (2007, p. 16-27) discute a evolução da atuação estatal no domínio 

econômico, enfatizando o papel da CIDE em influenciar a economia. 

As características da CIDE são referibilidade, intervenção e vinculação, todas 

relacionadas ao uso dos recursos arrecadados para financiar a indústria e a infraestrutura 

de transporte (Moreira Filho, 2007, p. 78-81). O Executivo tem poder para ajustar 

alíquotas, prática que é comum em outros países (Schoueri, 2005, p. 262). 

O PIS/Pasep e COFINS têm destinações específicas, como financiamento de 

programas sociais e previdência (Ferreira, 2022, p. 2). No âmbito federal, a tributação dos 

combustíveis pode adotar alíquotas percentuais ou valores fixos por unidade de medida, 

refletindo as complexidades da legislação tributária (Pêgas, 2018, p. 120-123). 

 

3. TRIBUTAÇÃO DOS COMBUSTÍVEIS ANTES DA 

CONSTITUCIONALIZAÇÃO DA NOVA REFORMA TRIBUTÁRIA 

3.1. ICMS-combustível 

Antes da Reforma Tributária, de acordo com o art. 155, §3º da CF, apenas o ICMS, 

o Imposto de Importação (II) e o Imposto de Exportação (IE) poderiam incidir sobre 

combustíveis, porém contribuições sociais como PIS, COFINS e CIDE eram permitidas 

nas operações e receitas relacionadas (Brasil, 1988). 
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A Constituição Federal, no art. 155, §2º, inciso X, alínea b, afirma que o ICMS 

não incidiria sobre combustíveis em operações entre Estados. Contudo, o mesmo artigo, 

no inciso XII, alínea h, possibilitava que uma Lei Complementar estabelecesse a 

incidência do ICMS em uma única etapa, condicionando a imunidade (Brasil, 1988). 

Com a Lei Complementar 192/2022, passou a ser cobrado o ICMS sobre 

combustíveis, mesmo em operações inter-estaduais, efetivando a monofasia. Os produtos 

incluídos nessa cobrança são gasolina, etanol anidro, diesel, biodiesel e GLP, enquanto o 

etanol hidratado permanece fora dessa monofasia, utilizando a sistemática do Preço 

Médio Ponderado ao Consumidor Final (PMPF) (Brasil, 2022). 

O CONFAZ, por meio dos Atos Cotepe/PMPF 24 e 25/2023, regulou o PMPF 

para a tributação do etanol hidratado. Esses atos estabelecem as diretrizes e valores 

médios do álcool etílico hidratado combustível, essenciais para a adequada tributação 

desse produto no contexto atual (Brasil, 2023). 

Tabela 1 – Preço Médio Ponderado ao Consumidor Final  

ITEM UF 

QAV AEHC GNV GNI ÓLEO COMBUSTÍVEL 

(R$/ litro) (R$/ litro) (R$/ m³) (R$/ m³) (R$/ litro) (R$/ Kg) 

1 AC - 4,7620 - - - - 

2 AL 3,491 4,6721 4,7402 - - - 

3 AM - 4,6795 2,9300 1,8808 - - 

4 AP - 5,5900 - - - - 

5 BA - 4,59 3,694 - - - 

6 CE - 4,7000 4,64 - - - 

7 DF - 3,8300 6,69 - - - 

8 ES - 4,1977 4,8561 - - - 

9 GO - 3,3207 - - - - 

10 MA - 4,4700 - - - - 

11 MG 5,0739 3,8006 4,6415 - - - 

12 MS 3,5839 3,5733 3,4598 - - - 

13 MT 6,3120 3,4944 3,54 3,3000 - - 

14 PA - 4,6121 - - - - 

15 PB 5,2012 4,3018 4,5500 - 6,8463 6,8463 

16 PE - 4,4100 - - - - 

17 PI 7,2 4,49 - - - - 

18 PR - 3,8400 5,0800 - - - 

19 RJ 2,4456 4,0500 4,3800 - - - 

20 RN - 4,7300 4,7800 - - - 

21 RO - 4,89 - - 4,0864 - 

22 RR 7,0770 4,9030 - - - - 

23 RS - 4,4924 4,5614 - - - 

24 SC - 4,49 5,1000 - - - 
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ITEM UF 

QAV AEHC GNV GNI ÓLEO COMBUSTÍVEL 

(R$/ litro) (R$/ litro) (R$/ m³) (R$/ m³) (R$/ litro) (R$/ Kg) 

25 SE 4,866 4,656 4,949 - - - 

26 SP - 3,4800 - - - - 

27 TO 7,0200 4,6400 - - - - 

Fonte: CONFAZ Consolidação do Ato Cotepe/PMPF 24 e 25/2023 com adaptação 

O Estado de Sergipe, por meio do art. 740 do Regulamento do ICMS e decisões 

do CONFAZ, determinou que a alíquota para operações com etanol hidratado seria de 

19%. Antes da implementação do regime monofásico, a tributação de combustíveis 

seguia a Lei Complementar 192/2022, que adotava a substituição tributária "para frente". 

Com a decisão do STF no RE 596832, foi reconhecido o direito à restituição quando o 

preço presumido era inferior ao esperado (Brasil, 2022). 

Com a criação da LC 192/2022, a arrecadação do ICMS passou a ser 

responsabilidade do Estado de consumo, alterando a alíquota para um valor específico 

por unidade de medida, diferenciado entre combustíveis. Essa mudança afastou o sistema 

anterior de alíquotas percentuais, com o CONFAZ agora responsável por definir alíquotas 

que devem ser ajustadas a cada seis meses, conforme as expectativas de preços (Brasil, 

2022). 

O Convênio ICMS nº 15/2023 fixou a alíquota de R$ 1,22/litro para gasolina e 

etanol, enquanto o Convênio ICMS nº 16/2022 estabelecia a alíquota de R$ 1,006/litro 

para o diesel S10, que foi ajustada com um fator de equalização tributária. Este fator foi 

questionado no STF, resultando em liminar suspensiva, e um acordo entre os entes 

federados estabeleceu novas alíquotas, fixando o valor do diesel no regime monofásico 

em R$ 0,9456/litro (Confaz, 2022). 

3.2. PIS/COFINS-combustível 

O lastro constitucional para este tributo é o art. 195, inciso I, da CF/88, que prevê 

a contribuição social sobre receita ou faturamento como fonte de financiamento da 

seguridade social (Brasil, 1988). Com base nisso, a Lei 9.718/1998 estabeleceu a 

incidência de PIS e Cofins sobre as receitas de combustíveis (Brasil, 1998). 

As contribuições, de acordo com a Lei 10.637/2002 (PIS) e a Lei 10.833/2003 

(Cofins), têm regime de não-cumulatividade. A legislação, ao tratar do assunto, excluiu 

os combustíveis da alíquota geral de 1,65% para PIS e 7,6% para Cofins, estabelecendo 

alíquotas específicas, seja no regime comum com alíquota “ad valorem” ou 

opcionalmente pelo regime específico com alíquota “ad rem” (Brasil, 2002; 2003). 
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O regime comum, previsto no art. 4º da Lei 9.718/98, estabelece alíquotas de 

5,08% (PIS) e 23,44% (Cofins) sobre a receita bruta para gasolina, 4,21% (PIS) e 19,42% 

(Cofins) para diesel, e 1,5% (PIS) e 6,9% (Cofins) para álcool carburante, com alíquotas 

diferenciadas para importadores, produtores e distribuidores (Brasil, 1998). 

Para os optantes do regime de alíquota específica, os valores são de R$ 0,1411 a 

R$ 0,6514 por litro, somando R$ 0,7925/litro para gasolina e suas correntes (Brasil, 

2004). Para o etanol, de acordo com o art. 2º do Decreto nº 6.573/2008, o PIS e Cofins 

variam conforme a categoria de produtor/importador ou distribuidor. 

Com a MP 1175/2023, a alíquota do diesel, que contém 88% de biodiesel, seria 

de R$ 0,08220/litro (PIS) e R$ 0,3793/litro (Cofins) no regime “ad rem”. Contudo, 

atualmente, conforme o Decreto 5059/2004, a alíquota do óleo diesel é zero, enquanto a 

do biodiesel é de R$ 0,00838/litro (PIS) e R$ 0,0388/litro (Cofins) (Brasil, 2023). Para o 

cálculo dos tributos, considera-se o percentual de mistura, sendo 27% de etanol anidro 

para gasolina e 12% de biodiesel para diesel. 

3.3. CIDE-combustível 

A CIDE-combustível é uma contribuição especial com objetivo extrafiscal. A base 

constitucional do tributo, o art. 149 da CF/88, prevê sua cobrança de forma ampla, pois 

poderia incidir tanto sobre determinado domínio econômico ou até mesmo sobre 

categorias profissionais ou econômicas (Brasil, 1988).  

A União instituiu por meio da Lei 10.336/2001 a CIDE-combustíveis sobre a 

importação e comercialização de produtos combustíveis, especialmente, derivado de 

petróleo (Brasil, 2001). 

O art. 5º da Lei 10.336/01 prevê alíquota para gasolina de cerca de R$ 0,86/litro, 

R$ 0,39/litro para diesel e R$ 0,0372/litro para álcool etílico combustível. O art. 1º do 

Decreto nº 5.060/2004, por sua vez, prevê alíquota de R$ 0,1000/litro para gasolina, zero 

(R$ 0,00/litro) para álcool etílico combustível e o mesmo valor para óleo diesel. 

O art. 8º da Lei 10.336/01, por outro lado, prevê que poderá deduzir do PIS/Cofins 

a pagar o valor pago no mercado interno por CIDE-combustível, respeitando alguns 

limites (gasolina R$ 0,049 (PIS) e 0,2301/litro (Cofins), diesel R$ 0,03030/litro (PIS) e 

0,1397/litro (Cofins) e etanol etílico combustível R$ 0,0132/litro (PIS) e R$ 0,024/litro 

(Cofins). 

Havia até 30 de junho de 2023 a MP 1163/2023 (art. 5º) que reduzia a zero a 

CIDE-combustível. Mas essa norma perdeu vigência no dia 28 de junho 2023. 
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4. MUDANÇAS PROMOVIDAS PELA EC 132/2023  

Para Becker (2018, p.5), a lei fiscal, por natureza, é a mais mutável das leis. Isso 

se dá pela construção contraditória e paupérrima da norma tributária, sem argumentação 

cientificamente jurídica que sustente sua harmonização e aplicação. É também por essa 

razão que se tenta há mais de 30 anos uma reforma no sistema tributário pátrio. 

Gomes (2022 p. 61) destaca as reformas de 1891-1963 em que institui o Estado 

Federal e criou competências constitucionais, além da reforma de 1964-1967, destacando, 

portanto, a criação de tributos não cumulativos: o ICM e o IPI, o primeiro de competência 

dos Estados e o segundo de competência da União; além da tributação de serviços, que 

ficou com os municípios através do ISS. Anota, ainda, as Reformas Tributária após 1988 

(Gomes (2022, p.62), ressaltando a incorporação das prestações de serviços ao imposto 

sobre circulação de mercadorias, resultando no ICMS, a qual também abriu espaços para 

contribuições variadas de competência da União. 

A EC 132/2023 promoveu mudanças no sistema tributário brasileiro, alterando o 

texto constitucional no que concerne a tributação indireta (consumo). Como o escopo 

desse trabalho é comparar a tributação sobre os combustíveis, não haverá maiores 

detalhamentos das outras mudanças promovidas com a Reforma Tributária em pauta. 

Ademais, no texto da reforma tributária, há previsão de que, com exceção do 

Imposto de Importação, Imposto de Exportação, Imposto sobre Bens e Serviços 

prejudiciais à saúde e ao meio ambiente - IBS-seletivo (art. 153, VIII) - e Imposto sobre 

Bens e Serviços – IBS (art. 156-A), nenhum outro imposto incidirá sobre combustíveis. 

Contudo, essa exceção não elide a exação tributária por outra espécie de tributo, 

a contribuição social. Nesse sentido poderá haver incidência também da Contribuição 

sobre Bens e Serviços, CBS (art. 195, V), e continuará tendo a CIDE (art. 149 da CF). 

Além disso, haverá um regime específico, parecido com o ICMS, o qual terá uma 

incidência única (monofásico). O crédito será para quem for contribuinte do imposto, mas 

não será para quem destine para comercialização, revenda ou distribuição. 

O biocombustível continuará tendo tratamento fiscal favorecido, em que a 

alíquota será menor do que os combustíveis fósseis. Cesca (2023, p. 1752) entende que é 

fundamental a diferenciação na tributação de combustíveis a depender da fonte de 

produção, como ocorre com o etanol hidratado oriundo da indústria sucroalcooleiro, em 

que permite diminuir as externalidades ambientais causadas pelo uso intensivo de 

petróleo. Essa diferenciação tem previsão de ser mantida no sistema proposto. 
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No mesmo sentido de Cesca, Squeff (2023, p. 9) defende que a diferenciação das 

alíquotas pode incentivar o uso de tecnologias mais limpas e baratear combustíveis menos 

poluentes, promovendo a adesão social e criando uma base para a consciência ambiental. 

Como a CIDE-combustível tem a função extrafiscal e o IBS-seletivo (Imposto 

sobre Bens e Serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente) também terá esse objetivo, 

poderá haver cobrança dos dois ou apenas um desses tributos para os combustíveis 

fósseis. Concretizando a intenção de manutenção da carga tributária, o IBS-seletivo e a 

CIDE-combustíveis deverão ter uma carga tributária total igual ao que se tem hoje com a 

própria CIDE-combustíveis (Murakawa et al, 2023). 

 

5. METODOLOGIA DA PESQUISA 

A metodologia utilizada consistiu em levantamento da literatura especializada na 

tributação sobre combustíveis. Consulta aos dispositivos constitucionais que tratam do 

assunto, bem como da legislação que instituiu a tributação dos combustíveis, 

especialmente, os decretos que dispõem sobre as alíquotas específicas que devem ser 

aplicadas para gasolina tipo C (por ser a mais vendida nos postos de combustíveis com 

adição de etanol anidro), para o etanol hidratado (usado no abastecimento de veículos de 

passeio) e para diesel S10 (usado em veículos de carga e de transporte de passageiros). 

Os dados abertos da Receita Federal do Brasil serviram para dar a dimensão da 

base de tributação dos combustíveis no país. A Federação Nacional do Comércio de 

Combustíveis e de Lubrificantes (Fecombustíveis) tem em seu site um acompanhamento 

periódico da tributação sobre combustíveis em cada Estado da federação.  

Em virtude da limitação das tabelas da Fecombustíveis, nas quais não separa a 

alíquota do PIS e da COFINS para a gasolina C, foi necessário segregá-las para 

determinar a carga tributária por cada espécie de tributo. 

Para comparar a EC 132/2023 com a tributação sobre combustíveis praticada antes 

de sua vigência, baseou-se na alíquota-padrão de 27% divulgada em uma Nota do 

Ministério da Fazenda do dia 08 de agosto de 2023 (Brasil, 2023). 

Por fim, a formação do preço da gasolina e do diesel S10 para os consumidores 

finais foi obtida consultando o maior preço praticado pelas refinarias da ACELEN, da 

PETROBRAS (Acelen, 2023). 

Como o etanol anidro é misturado na proporção de 27%, foram considerados os 

preços dos estados produtores (São Paulo, Alagoas, Pernambuco, Mato Grosso, Goiás e 

Paraíba) publicados pela CETEA/ESALQ/USP, levando em consideração a proximidade 
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do estado produtor com o estado consumidor de Gasolina tipo C - composto de 27% de 

etanol anidro e 73% de gasolina A (gasolina A  diesel S10), da ATEM (gasolina A e diesel 

S10) e da 3R PETROLEUM para o período de setembro/2023, independente da 

modalidade de venda praticada pela refinaria. Para o etanol hidratado, usou-se como 

preço de referência o PMPF divulgado pelo CONFAZ no Ato Cotepe/PMPF 24 e 

25/2023. (USP; Petrobras; Atem; 3R Petroleum, 2023). 

A partir dos preços levantados e dos tributos incidentes no período analisado, 

desconsiderando custos de distribuição e revenda e margem de lucro dos distribuidores e 

revendedores (postos de combustíveis), calculou-se o preço aproximado com tributos 

atuais para cada estado da federação (Petrobras, 2023). A pesquisa de preço é fundamental 

para estimar o impacto da reforma tributária, pois poderá aplicar a alíquota-padrão (ou 

qualquer outra que venha a ser regulamentada) nos referidos preços de cada tipo de 

combustível. Dessa forma, é possível comparar o impacto que haverá na reforma do 

sistema tributário nacional. 

 

6. RESULTADOS E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Até que a Reforma Tributária entre em vigor de maneira integral, o Brasil enfrenta 

o desafio de lidar com vinte e sete legislações estaduais e mais de cinco mil legislações 

municipais que divergem entre si em relação aos mesmos temas, como o ICMS para os 

estados e o ISS para os municípios. Essa complexidade torna difícil para os contribuintes 

compreenderem a quem e quanto devem pagar em tributos. Essa dificuldade não é 

exclusiva dos contribuintes; o fisco também enfrenta desafios ao gerenciar esse cenário. 

No que diz respeito à fase de transição, os arts. 125 a 133 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias, da Constituição Federal de 1988, estabelecem que a 

transição terá início em 2026 e se concluirá em 2033, quando o ICMS e o ISS serão 

extintos, dando total completude ao IBS (Brasil, 1988). 

Enquanto essa transição não se efetiva totalmente, a complexidade tributária 

permanecerá conforme mencionada anteriormente. É comum ouvir questionamentos 

sobre como a reforma tributária impactará nos preços dos combustíveis, dado que se trata 

de um produto essencial no dia a dia, afetando tanto o abastecimento de veículos de 

passeio quanto os preços do transporte coletivo. Diante disso, surge a indagação: com a 

implementação da reforma tributária, haverá aumento, diminuição ou nenhuma alteração 

na carga tributária sobre os combustíveis? 
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Para responder a essa questão, é necessário compreender quais tributos incidem 

sobre os combustíveis. Atualmente, conforme exposto neste trabalho, incidem os 

seguintes tributos: ICMS (imposto de competência estadual) e as contribuições PIS, 

Cofins e CIDE (todas de competência da União). O ICMS é o tributo que representa o 

maior montante entre esses. Portanto, a mudança no tipo de tributo ocorrerá da seguinte 

maneira, considerando a quem os recursos arrecadados estarão destinados: 

Tabela 2 – Síntese dos tributos que serão substituídos  

Tributos antes da Reforma Tributária Tributos após Reforma da 

Tributária 

ICMS (Estado) IBS (Estados e municípios) 

PIS (União) CBS (União) 

Cofins (União) IBS-seletivo (União) 

CIDE (União) CIDE (União) 

       Fonte: autores 

As exações tributárias incidem uma única vez sobre alguns combustíveis, como a 

gasolina e o óleo diesel S10. No caso do etanol hidratado, as contribuições federais são 

aplicadas a uma alíquota “ad rem”. Entretanto, em relação ao ICMS, conforme o art. 2º 

da LC 192/2022, a alíquota é “ad valorem” (percentual). O recolhimento desses tributos 

pode ser realizado pelo produtor, pela distribuidora ou até mesmo pelo importador. No 

entanto, esses valores são repassados ao consumidor final, influenciando o preço pago na 

bomba de combustível. Em última análise, o custo efetivo é arcado pelo consumidor. 

Atualmente, esses tributos são cobrados em valores fixos, com alíquotas 

específicas por unidade de medida, ou “alíquota ad rem”. No caso do ICMS, as alterações 

na tributação ocorrem a cada seis meses, no mínimo, através do Conselho Nacional de 

Política Fazendária (CONFAZ), que reúne todos os Secretários de Fazenda. Por sua vez, 

as contribuições PIS, Cofins e CIDE podem ser modificadas, dentro de certos limites, por 

Decreto do Presidente da República. 

Para compreender o preço dos combustíveis, considera-se o preço do produtor 

como referência. Conforme mencionado na Metodologia, foi utilizado o preço dos 

estados fornecedores, com prioridade para aqueles próximos à refinaria, caso não exista 

uma unidade da refinaria no território da respectiva unidade federativa. Em relação ao 

etanol hidratado, utilizou-se o Preço Médio Ponderado ao Consumidor Final (PMPF), 

informado por cada estado, para efeito de tributação do ICMS. Atualmente, a carga 

tributária sobre combustíveis é a seguinte: 

Tabela 3 – Carga tributária do Etanol Hidratado  
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Álcool Etílico Hidratado Combustível 

  PMPF Alíquota 

ICMS  

ICMS 

cobrado 

CIDE PIS/Pasep COFINS Preço/litro 

Acre  R$ 4,76 19,00%  R$ 0,90 R$ 0,00  R$ 0,043  R$ 0,19   R$ 5,908  

Alagoas  R$ 4,67 21,00%  R$ 0,98 R$ 0,00  R$ 0,043 R$ 0,19   R$ 5,895 

Amapá  R$ 4,68 20,00%  R$ 0,93 R$ 0,00  R$ 0,043 R$ 0,19   R$ 5,857 

Amazonas  R$ 5,59 18,00%  R$ 1,00 R$ 0,00  R$ 0,043 R$ 0,19   R$ 6,838 

Bahia  R$ 4,59 12,86%  R$ 0,59 R$ 0,00  R$ 0,043 R$ 0,19   R$ 5,422 

Ceará  R$ 4,70  15,00%  R$ 0,70 R$ 0,00  R$ 0,043 R$ 0,19   R$ 5,646 

Distrito 

Federal 

 R$ 3,83 13,00%  R$ 0,49 R$ 0,00  R$ 0,043 R$ 0,19   R$ 4,569 

Espírito 

Santo 

 R$ 4,19 17,00%  R$ 0,713 R$ 0,00  R$ 0,043 R$ 0,19   R$ 5,153 

Goiás  R$ 3,32 14,17%  R$ 0,47 R$ 0,00  R$ 0,043 R$ 0,19   R$ 4,033 

Maranhão  R$ 4,47 12,00%  R$ 0,53 R$ 0,00  R$ 0,043 R$ 0,19   R$ 5,248 

Mato 

Grosso 

 R$ 3,80 11,63%  R$ 0,44 R$ 0,00  R$ 0,043 R$ 0,19   R$ 4,484 

Mato 

Grosso do 

Sul 

 R$ 3,57 11,33%  R$ 0,40 R$ 0,00  R$ 0,043 R$ 0,19   R$ 4,219 

Minas 

Gerais 

 R$ 3,49 17,00%  R$ 0,59  R$ 0,00  R$ 0,043 R$ 0,19   R$ 4,330 

Pará  R$ 4,61 16,96%  R$ 0,78 R$ 0,00  R$ 0,043  R$ 0,19   R$ 5,63 

Paraíba  R$ 4,30 15,33%  R$ 0,65 R$ 0,00  R$ 0,043  R$ 0,19  R$ 5,20 

Paraná  R$ 4,41 15,52%  R$ 0,68  R$ 0,00  R$ 0,043  R$ 0,19  R$ 5,33 

Pernambuco  R$ 4,49 14,90%  R$ 0,66 R$ 0,00  R$ 0,043  R$ 0,19  R$ 5,40 

Piauí  R$ 3,84 12,00%  R$ 0,46 R$ 0,00  R$ 0,043  R$ 0,19  R$ 4,54 

Rio de 

Janeiro 

 R$ 4,05 16,87%  R$ 0,68 R$ 0,00  R$ 0,043  R$ 0,19  R$ 4,97 

Rio Grande 

do Norte 

 R$ 4,73 17,04%  R$ 0,80  R$ 0,00  R$ 0,043  R$ 0,19  R$ 5,77 

Rio Grande 

do Sul 

 R$ 4,89 17,50%  R$ 0,85 R$ 0,00  R$ 0,043  R$ 0,19  R$ 5,98 

Rondônia  R$ 4,90 20,00%  R$ 0,98 R$ 0,00  R$ 0,043  R$ 0,19  R$ 6,12 

Roraima  R$ 4,49 17,00%  R$ 0,76 R$ 0,00  R$ 0,043  R$ 0,19  R$ 5,49 

Santa 

Catarina 

 R$ 4,49 17,00%  R$ 0,76  

R$ 0,00 

 R$ 0,043  R$ 0,19  R$ 5,49 

São Paulo  R$ 4,65 19,00%  R$ 0,88 R$ 0,00  R$ 0,043  R$ 0,19  R$ 5,78 

Sergipe  R$ 3,48 12,00%  R$ 0,41 R$ 0,00  R$ 0,043  R$ 0,19  R$ 4,13 

Tocantins  R$ 4,64  20,00%  R$ 0,92 R$ 0,00  R$ 0,043  R$ 0,19  R$ 5,80 

       Fonte: autores 

Tabela 4 – Carga tributária do Diesel S10  

Diesel S10 

  R$/litro 

ICMS 

alíquota CIDE PIS/Pasep COFINS Preço/litro 

Acre  R$ 4,867  R$ 0,9456  R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 5,8128  

Alagoas  R$ 4,464  R$ 0,9456  R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 5,4094  

Amapá  R$ 4,867  R$ 0,9456  R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 5,8128  

Amazonas  R$ 4,867  R$ 0,9456  R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 5,8128  

Bahia  R$ 4,464  R$ 0,9456  R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 5,4094  
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Diesel S10 

  R$/litro 

ICMS 

alíquota CIDE PIS/Pasep COFINS Preço/litro 

Ceará  R$ 3,697  R$ 0,9456  R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 4,6421  

Distrito Federal  R$ 3,944  R$ 0,9456  R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 4,8898  

Espírito Santo  R$ 3,857  R$ 0,9456  R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 4,8023  

Goiás  R$ 3,948  R$ 0,9456  R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 4,8935  

Maranhão  R$ 4,363  R$ 0,9456  R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 5,3090  

Mato Grosso  R$ 4,113  R$ 0,9456  R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 5,0588  

Mato Grosso do 

Sul  R$ 3,856  R$ 0,9456  

 

R$ 0,00 

 

R$ 0,00 

 

R$ 0,00 R$ 4,8013  

Minas Gerais  R$ 3,935  R$ 0,9456  R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 4,8802  

Pará  R$ 4,442  R$ 0,9456  R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 5,3872  

Paraíba  R$ 4,464  R$ 0,9456  R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 5,4094  

Paraná  R$ 4,492  R$ 0,9456  R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 5,4371  

Pernambuco  R$ 3,691  R$ 0,9456  R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 4,6369  

Piauí  R$ 4,464  R$ 0,9456  R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 5,4094  

Rio de Janeiro  R$ 3,879  R$ 0,9456  R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 4,8247  

Rio Grande do 

Norte  R$ 4,355  R$ 0,9456  

 

R$ 0,00 

 

R$ 0,00 

 

R$ 0,00 R$ 5,3002  

Rio Grande do 

Sul  R$ 3,808  R$ 0,9456  

 

R$ 0,00 

 

R$ 0,00 

 

R$ 0,00 R$ 4,7536  

Rondônia  R$ 5,022  R$ 0,9456  R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 5,9674  

Roraima  R$ 4,867  R$ 0,9456  R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 5,8128  

Santa Catarina  R$ 3,905  R$ 0,9456  R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 4,8507  

São Paulo  R$ 4,490  R$ 0,9456  R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 5,4354  

Sergipe  R$ 4,464  R$ 0,9456  R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 5,4094  

Tocantins  R$ 3,697  R$ 0,9456  R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 4,6421  

       Fonte: autores 

Tabela 5 – Carga tributária da Gasolina C  

Gasolina C 

  R$/litro 

ICMS 

alíquota CIDE PIS/Pasep COFINS Preço/litro 

Acre  R$ 3,300  R$ 1,2200  R$ 0,073   R$ 0,1093   R$ 0,5046  R$ 5,2069  

Alagoas  R$ 2,965  R$ 1,2200  R$ 0,073   R$ 0,1093   R$ 0,5046  R$ 4,8715  

Amapá  R$ 3,300  R$ 1,2200  R$ 0,073   R$ 0,1093   R$ 0,5046  R$ 5,2069  

Amazonas  R$ 3,300  R$ 1,2200  R$ 0,073   R$ 0,1093   R$ 0,5046  R$ 5,2069  

Bahia  R$ 2,879  R$ 1,2200  R$ 0,073   R$ 0,1093   R$ 0,5046  R$ 4,7856  

Ceará  R$ 3,001  R$ 1,2200  R$ 0,073   R$ 0,1093   R$ 0,5046  R$ 4,9076  

Distrito 

Federal  R$ 2,879  R$ 1,2200  R$ 0,073   R$ 0,1093   R$ 0,5046  R$ 4,7856  

Espírito Santo  R$ 2,804  R$ 1,2200  R$ 0,073   R$ 0,1093   R$ 0,5046  R$ 4,7107  

Goiás  R$ 2,885  R$ 1,2200  R$ 0,073   R$ 0,1093   R$ 0,5046  R$ 4,7916  

Maranhão  R$ 3,076  R$ 1,2200  R$ 0,073   R$ 0,1093   R$ 0,5046  R$ 4,9830  

Mato Grosso  R$ 3,076  R$ 1,2200  R$ 0,073   R$ 0,1093   R$ 0,5046  R$ 4,9829  

Mato Grosso 

do Sul  R$ 2,888  R$ 1,2200  R$ 0,073   R$ 0,1093   R$ 0,5046  R$ 4,7949  

Minas Gerais  R$ 2,892  R$ 1,2200  R$ 0,073   R$ 0,1093   R$ 0,5046  R$ 4,7993  
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Gasolina C 

  R$/litro 

ICMS 

alíquota CIDE PIS/Pasep COFINS Preço/litro 

Pará  R$ 2,888  R$ 1,2200  R$ 0,073   R$ 0,1093   R$ 0,5046  R$ 4,7947  

Paraíba  R$ 2,998  R$ 1,2200  R$ 0,073   R$ 0,1093   R$ 0,5046  R$ 4,9050  

Paraná  R$ 2,913  R$ 1,2200  R$ 0,073   R$ 0,1093   R$ 0,5046  R$ 4,8201  

Pernambuco  R$ 3,006  R$ 1,2200  R$ 0,073   R$ 0,1093   R$ 0,5046  R$ 4,9125  

Piauí  R$ 3,130  R$ 1,2200  R$ 0,073   R$ 0,1093   R$ 0,5046  R$ 5,0366  

Rio de Janeiro  R$ 2,876  R$ 1,2200  R$ 0,073   R$ 0,1093   R$ 0,5046  R$ 4,7829  

Rio Grande 

do Norte  R$ 2,973  R$ 1,2200  R$ 0,073   R$ 0,1093   R$ 0,5046  R$ 4,8796  

Rio Grande 

do Sul  R$ 2,821  R$ 1,2200  R$ 0,073   R$ 0,1093   R$ 0,5046  R$ 4,7277  

Rondônia  R$ 3,413  R$ 1,2200  R$ 0,073   R$ 0,1093   R$ 0,5046  R$ 5,3201  

Roraima  R$ 3,300  R$ 1,2200  R$ 0,073   R$ 0,1093   R$ 0,5046  R$ 5,2069  

Santa Catarina  R$ 2,835  R$ 1,2200  R$ 0,073   R$ 0,1093   R$ 0,5046  R$ 4,7414  

São Paulo  R$ 2,857  R$ 1,2200  R$ 0,073   R$ 0,1093   R$ 0,5046  R$ 4,7641  

Sergipe  R$ 2,965  R$ 1,2200  R$ 0,073   R$ 0,1093   R$ 0,5046  R$ 4,8715  

Tocantins  R$ 2,700  R$ 1,2200  R$ 0,073   R$ 0,1093   R$ 0,5046  R$ 4,6067  

       Fonte: autores 

Na Emenda Constitucional 132/2023, ocorre uma troca de três tributos sobre 

combustíveis por outros três novos. O ICMS, a contribuição para o PIS/Pasep e a 

contribuição para o Cofins serão substituídos pelo Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), 

pela Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) e pelo Imposto sobre Bens e Serviços 

considerados prejudiciais à saúde ou ao meio ambiente (IBS-seletivo). A definição do que 

será considerado prejudicial no IBS-seletivo será determinada em uma fase posterior, por 

meio de uma lei complementar. 

O Ministério da Fazenda declarou que não haverá aumento na carga tributária. 

Projeções do governo indicam que a alíquota sobre o preço dos bens deverá ser cerca de 

27% para alguns itens; para os combustíveis, essa alíquota continuará a ser um valor fixo 

e uniforme em todo o Brasil (2023). 

A lei que regulamentará a Reforma Tributária irá distinguir entre combustíveis 

fósseis e biocombustíveis. Essa diferenciação se baseia nos princípios constitucionais 

tributários estipulados pelo art. 145, § 3º, da Constituição Federal de 1988, que incluem 

a simplicidade, a transparência, a justiça tributária, a cooperação e a defesa do meio 

ambiente. Nesse contexto, a proteção ambiental está diretamente relacionada à distinção 

entre combustíveis fósseis e biocombustíveis. 

Se a alíquota for estabelecida por unidade de medida, como ocorre hoje, a 

arrecadação dos governos tende a aumentar. Por outro lado, se não forem regulamentadas 

alíquotas específicas e a cobrança passar a ser um percentual do preço do combustível, 
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pode ocorrer uma diminuição da arrecadação. Isso sugere que, se uma alíquota de 27% 

(considerando a soma dos percentuais do IBS e da CBS) for aplicada sobre o preço dos 

combustíveis, poderá haver uma redução no preço final. 

Entretanto, é importante ressaltar que essa é uma hipótese pouco provável. O 

Ministério da Fazenda já divulgou, em 8 de agosto de 2023, um estudo sobre a alíquota-

padrão, informando que para combustíveis será adotada a alíquota por unidade de medida, 

nos moldes atuais, e não uma porcentagem. Essa definição de alíquota específica pode 

ser benéfica, pois traz previsibilidade e estabilidade aos impostos incidentes sobre 

combustíveis, refletindo também nos preços finais para os consumidores. 

Considerando a relação entre IBS-seletivo e produtos derivados do petróleo. 

Sendo o IBS-seletivo aplicado apenas sobre cigarros e bebidas, os combustíveis ficariam 

unicamente sujeitos ao IBS, à CBS e à CIDE. Contudo, não haveria impedimento de 

coexistência do IBS-seletivo com a CIDE-combustíveis, uma vez que ambos possuem 

uma natureza extrafiscal e visam mitigar as externalidades geradas pelo setor. 

Não havendo incidência do IBS-seletivo sobre os combustíveis, tem-se um 

cenário de redução na carga tributária total. No entanto, esse cenário traria uma 

diminuição nas receitas, e a situação fiscal do país não favorece esse tipo de renúncia. A 

seguir, será analisada uma simulação da tributação, considerando uma alíquota-padrão de 

27% para o IBS e a CBS, levando em conta o preço médio dos combustíveis no Brasil, 

calculado pela média dos preços em todas as vinte e sete unidades federativas, e 

desconsiderando a possível incidência do IBS-seletivo. 

Tabela 6 – Carga tributária média por tipo de combustível antes da Reforma: 

Tipo de 

Combustível 

Preço 

s/tributo 

ICMS 

médio 

PIS Cofins CIDE Preço 

c/tributo 

Gasolina C  R$ 2,9969   R$ 1,2200  R$ 0,1093  R$ 0,504600   R$ 0,0730  R$ 4,3992  

Etanol 

Hidratado 

 R$ 4,3580   R$ 0,7082  R$ 0,0431 R$ 0,198620   R$ 0,00 R$ 5,1094 

Diesel S10   R$ 4,2696   R$ 0,9456  R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 5,2152  

Fonte: autores 

Tabela 7 – Carga tributária média por tipo de combustível após a Reforma: 

Tipo de 

Combustível Preço s/tributo 

IBS e CBS 

(27%) 

IBS-

seletivo CIDE 

Preço 

c/tributo 

Gasolina C R$ 2,9969  R$ 0,8092  R$ 0,00 R$ 0,073 R$ 3,8791 

Etanol Hidratado R$ 4,3580  R$ 1,1767  R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 5,5346  

Diesel S10  R$ 4,2696  R$ 1,1528  R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 5,4224  

Fonte: autores 

60



 

Nesse cenário acima, observando-se as Tabelas 6 e 7, verifica-se uma redução da 

carga tributária nos três combustíveis. Na gasolina cerca de R$ 0,50, no etanol hidratado 

cerca de R$ 0,40 e no diesel cerca de R$ 0,20. 

O cálculo apresentado nas Tabelas 6 e 7 pode ser realizado com base nas Tabelas 

3, 4 e 5, possibilitando a obtenção de resultados específicos por estado. A alíquota do 

IBS-seletivo pode coexistir com a CIDE-combustíveis, pois desempenham funções 

extrafiscais semelhantes. Convergências políticas e  busca pela conciliação de interesses 

na regulamentação da Lei Complementar, cujo propósito é equilibrar a carga tributária 

sobre os combustíveis, revelam a perspectiva da teoria de Teubner (2011, p. 24). Segundo 

essa abordagem, as relações sociais entre os agentes não apenas constituem o direito, mas 

também evidenciam como o direito, por sua vez, molda realidades que orientam as ações 

desses agentes, assim são os códigos corporativos que criam direito. 

Nesse sentido, a resposta para a dúvida sobre o preço dos combustíveis com a 

reforma não é tarefa simples de responder, haja vista haver pontos a serem considerados. 

O principal deles é o equilíbrio das leis que os parlamentares farão na etapa seguinte, para 

especificar e dirimir as dúvidas recorrentes.  

Mas se for pra manter a carga tributária atual, após a Reforma Tributária, o IBS, 

a CBS, o IBS-seletivo e a CIDE-combustíveis precisarão ter a seguinte carga tributária, 

podendo dividir o valor entre o IBS-seletivo e a CIDE-combustíveis: 

Tabela 8 – Simulação para manter a carga tributária com os novos tributos da 

EC 132/2023 

Tipo de Combustível IBS  CBS 

IBS-

seletivo CIDE Total 

Gasolina C  R$ 1,2200   R$ 0,6139  R$ 0,00  R$ 0,073  R$ 1,9069  

Etanol Hidratado  R$ 0,7082   R$ 0,2418  R$ 0,00  R$ 0,00 R$ 0,9500  

Diesel S10   R$ 0,9456   R$ 0,00 R$ 0,00  R$ 0,00 R$ 0,9456  

Fonte: autores 

Assim, conforme a Tabela 8, o governo poderá calibrar a tributação da forma 

acima exposta, caso queira manter a tributação igualmente como ocorre nos dias atuais. 

Por fim, a preocupação com os preços deve ser diretriz não só econômica, mas 

jurídica, especialmente, quando se fala no direito ao desenvolvimento, insculpido na 

Constituição, de forma que haja garantia de acesso aos diversos bens, serviços e insumos 

de forma equânime para todos os cidadãos. 
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